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FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE Nº 0003266-30.2007.8.24.0026/SC

AUTOR: RESIVALE LTDA - FALIDA

DESPACHO/DECISÃO

RELATÓRIO

Trata-se de ação de falência da empresa RESIVALE LTDA.

Pontos Relevantes

A última decisão proferida por este juízo ocorreu em 21/05/2025 e encontra-se
encartada no evento 385.1. Desde então, as movimentações dignas de registro são:

- Evento 397.1: o leiloeiro requereu prazo de 15 dias para apresentação do auto
de arrecadação e avaliação dos bens, em conjunto com o Administrador Judicial.

- Evento 398.1: a Administração Judicial apresentou relatório de andamento
processual e o relatório de incidente processual. 

- Evento 402.1: o Ministério Público manifestou-se favorável a proposta de
remuneração da Administração Judicial.

É o suficiente relato.

 

Pontos pendentes de análise

I - Da Dilação do Prazo

Defiro o pedido do evento ​397.1​.

Desse modo, concedo o prazo de 15 dias para apresentação da avaliação dos
bens, como determinado no evento 385.1.

 

II - Da remuneração da Administração Judicial

No que concerne à  remuneração da  Administração  Judicial,  patente que
sua fixação deve observar a capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do
trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes,
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não podendo o montante, em qualquer hipótese, exceder  5%  do valor devido aos credores
submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência, ou, ainda,
tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte, até o limite de 2% do
mencionado valor (art. 24, caput, e §5º, LRF).

Ademais, nos termos da Recomendação n. 141/2023 do CNJ, tem-se que o art.
24, § 1º, da Lei n. 11.101/2005  não estabelece um critério de fixação dos honorários, mas
apenas um limitador do seu valor, razão pela qual recomenda-se que a Administração Judicial
apresente orçamento detalhado do trabalho a ser desenvolvido, informando o número de
pessoas que serão envolvidas na equipe de trabalho, suas remunerações e a expectativa de
volume e de tempo de trabalho a ser desenvolvido no caso concreto.

Dessa forma, a verba honorária pode ser fixada até mesmo em um montante
específico, desde que observados os respectivos critérios e limitadores legais. Isso porque
o  valor devido aos credores submetidos à recuperação ou o valor de venda dos bens na
falência, atuam como mera base de cálculo. Especialmente porque a quantificação dos
honorários será balizada na capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do
trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes.

No caso dos autos, o referido orçamento restou acostado no evento 382.1, no
qual postulou-se a fixação da verba honorária em 5% do valor de venda dos bens na falência.

A empresa falida deixou de se manifestar (evento 401) e o Ministério Público
(evento 402.1) concordou com o orçamento apresentado e com o montante postulado.

Portanto, diante da ausência de impugnação e por não observar ofensa aos
requisitos legais (capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho
e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes), fixo a
remuneração da Administração Judicial em 5% do valor de venda dos bens na falência.

Anoto que a avaliação dos bens da Massa Falida ainda está pendente de
realização pelo leiloeiro.

Outrossim, o valor deve ser liberado à Administração Judicial sempre que, no
processo de falência, concretizar-se a venda dos bens da massa. Todavia, nos termos do art.
24, §2º, da LRF, apenas o montante de 60% da verba honorária deve ser de pronto liberado,
reservando-se o restante (40%) para pagamento após atendimento do previsto nos arts. 154 e
155 da LRF. O valor do saldo (40%) deve ser reservado em subconta específica, em nome da
Administração Judicial, visando a preservação dos consectários legais que lhes são inerentes.

Anoto ser perfeitamente possível a reavaliação dos honorários fixados, sempre
tendo em consideração o valor dos ativos eventualmente arrecadados e realizados
pela  Administração  Judicial no período respectivo, respeitando-se a limitação legal,
obviamente (art. 6º, Recomendação n. 141/2023 do CNJ).
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Determinações ao Administrador Judicial

a) Determino que a  Administração Judicial  em todas as suas manifestações,
classifique suas petições como "Manifestação do Administrador Judicial", classe específica
disposta no sistema Eproc para facilitar a organização processual.

b) Deverá a Administração  Judicial, nos termos do art. 22, I, "m", da Lei
11.101/2005, responder aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos
públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo.

c)  Ciente  dos relatórios apresentados pela Administração Judicial nos evento ​
398.1​. Ressalto  a necessidade de apresentação contínua nos termos da decisão já proferida
alhures. Considerando que já houve manifestação do Ministério Público, desnecessária nova
intimação.    

Documento eletrônico assinado por UZIEL NUNES DE OLIVEIRA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III,
da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 310079074350v4 e do código CRC b712b84e.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): UZIEL NUNES DE OLIVEIRA
Data e Hora: 08/07/2025, às 13:29:49
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